PARECER N.º 416, de 2007

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 709, de 2006.
De autoria da nobre Deputada Edir Salles, o Projeto de Lei n.° 709, de 2006 proíbe qualquer tipo de discriminação às igrejas e dá outras providências.

O projeto tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 166.ª à 170.ª Sessões Ordinárias (de 1 de dezembro de 2006 a 7 de dezembro de 2006), oportunidade na qual recebeu a Emenda de n.° 1, de autoria do Deputado Waldir Agnello.

Agora é submetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise e emissão de parecer quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos dispostos pelo artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24 da Constituição Estadual, estando, ainda, em conformidade com o artigo 146, IV, do Regimento Interno consolidado, nada obstando sua aprovação.

Quanto à Emenda n.° 1 entendemos que a alteração nela proposta aprimora o projeto original e melhor assegura a liberdade de culto e de expressão religiosa, tal qual assegura o texto constitucional e aspira a matéria em análise.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 709, de 2006 e da Emenda n.° 1.

É o nosso parecer.

a) JONAS DONIZETTE - Relator

Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, 8-03-2007.

a) Giba Marson – Presidente

Giba Marson – Vanderlei Macris – Baleia Rossi – Roberto Morais – Carlos Néder
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